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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência 

de procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de equipamentos para cozinhas das 

escolas do Concelho de Cascais até ao valor contratual máximo mencionado na cláusula 14ª deste 

caderno de encargos. 

Cláusula 2ª - Cessão da posição contratual 

1. Quando aplicável o adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos 

e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser observado o disposto no artigo 

316º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 

Janeiro, na sua atual redação. 

Cláusula 3ª - Disposições e Cláusulas por que se rege o fornecimento  

1. O contrato a celebrar é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo prestador de serviços nos termos do disposto no artigo 

101.º do referido diploma legal. 
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Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I - Obrigações do adjudicatário 

Cláusula 4.ª - Fornecimento  

1. O adjudicatário obriga-se a fornecer os bens objeto do contrato, com as características e qualidade 

definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços fornecidos 

pelo adjudicatário que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5ª - Prazo do fornecimento  

1. O fornecimento a realizar no âmbito do contrato deverá ser executado parcelarmente, conforme 

as necessidades do serviço requisitante, pelo prazo estimado de 12 meses ou até se esgotar o 

valor contratual máximo, com inicio após a data de envio da requisição da Câmara Municipal de 

Cascais, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

mesmo. 

2.  O primeiro fornecimento a efetuar é constituído pelas quantidades mencionadas na cláusula 26ª do 

presente Caderno de Encargos e deve ser entregue no prazo máximo de 30 dias com inicio após a 

data de envio da requisição da Câmara Municipal de Cascais, sem prejuízo das obrigações acessórias 

que devam perdurar para além da cessação do mesmo. 

3. Os equipamentos serão entregues e montados em locais diferenciados, cuja propriedade é sempre 

do Município de Cascais. Os locais de entrega serão informados ao adjudicatário, conforme as 

necessidades verificadas, e após contato com o gestor do contrato- Dra. Helena Assunção 

(21.481.52.28) 

Cláusula 6ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário  

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 

da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (DAGE) através 

do gestor do contrato conforme cláusula 10ª deste caderno. 

2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal do fornecimento. 

Cláusula 7ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pelo fornecimento dos bens, sendo o único 

responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento da mesma. 

2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões no fornecimento dos bens, 

qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, salvo se 

provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela CMC. 



 

Caderno de Encargos - Proc. N.º 372/DCOP/2021 – Aquisição de Equipamentos para Cozinhas das Escolas do Concelho de Cascais 

Abrace o ambiente - Adira à fatura eletrónica 

6 

 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 

4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere ao fornecimento dos bens. 

Cláusula 8ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 9ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

Cláusula 10ª - Garantias 

Todos os equipamentos deverão ter uma garantia mínima de 2 anos, devendo o adjudicatário assegurar 

que os mesmos têm fichas de manutenção individualizadas e instruções em Português. 

 Cláusula 11ª – Montagem dos equipamentos e formação 

1. A montagem dos equipamentos será efetuada nos locais indicados oportunamente pelo serviço 

requisitante e deverá estar incluída no preço dos mesmos. 

2. Sempre que seja necessário, o adjudicatário deverá assegurar a formação personalizada para 

operação dos equipamentos por parte dos funcionários das Escolas.  

Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais 

Cláusula 12ª -Gestor do Contrato 

Será designado o gestor do contrato para acompanhar a execução do mesmo.  

Cláusula 13ª - Preço contratual  
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1. Pelo fornecimento objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a CMC deve pagar ao adjudicatário os valores cobrados 

tendo em conta o valor contratual máximo e os preços unitários propostos, constantes da proposta 

adjudicada, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. Os valores referidos no n.º 1 da presente cláusula incluem todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo local 

de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 

4. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 

Cláusula 14ª - Preço base 

1. O preço base resulta da soma dos preços unitários base dos materiais e equipamentos constantes 

do “Anexo A” do Caderno de Encargos (€ 37.055,00). 

2. O valor contratual máximo do fornecimento é de € 111.789,00, sendo este o valor máximo que o 

Município se dispõe a pagar em resultado de todos os fornecimentos. 

3. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

4. O preço base dos equipamentos a adquirir foi definido tendo em conta os preços médios unitários 

resultantes de anteriores procedimentos para aquisições do mesmo tipo. 

Cláusula 15ª - Condições de pagamento  

1. Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a menção 

do número de compromisso e do número de requisição externa, nos termos da lei nº 8/2012 de 21 

de fevereiro e do decreto –lei nº 127/2012, de 21 de junho. 

 

2.  Podem ser propostos pagamentos parcelares, não havendo contudo lugar a adiantamentos, 

conforme resulta da cláusula 16ª do presente caderno encargos. 

Cláusula 16ª - Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento não há lugar a adiantamentos.  
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Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 17ª - Penalidades contratuais  

1. Sem prejuízo do direito de resolução do contrato pelo não cumprimento pontual das obrigações 

emergentes do contrato, a CMC pode exigir do adjudicatário, o pagamento de uma sanção pecuniária, 

de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento nos seguintes termos: 

a) 5% do preço contratual, pelo atraso de até 24 horas, no cumprimento das datas e prazos de 

entrega; 

b) 10% do preço contratual, por cada dia de atraso no cumprimento das datas e prazos de entrega, 

até ao máximo de 3 (três) dias de atraso; 

c)15% do preço contratual , por cada dia de atraso no cumprimento das datas e prazos de entrega, 

até ao máximo de 5 (cinco) dias de atraso. 

2. O valor acumulado das sanções eventualmente aplicadas ao abrigo da presente clausula não pode 

exceder 20% do preço contratual, sem prejuízo da resolução do contrato, prevista na cláusula 

seguinte. 

3. Caso seja atingido o limite previsto no número anterior e a CMC decida não proceder à resolução do 

contrato por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite é elevado para 30% do 

preço contratual. 

4. A cobrança das eventuais sanções em que o Adjudicatário incorra, poderá ser efetuada, a critério da 

CMC, por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à verificação do facto que tenha 

dado origem à penalidade.  

5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Câmara Municipal exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 18ª - Resolução por parte da Câmara Municipal  

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a CMC pode resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo por fato imputável ao prestador do serviço das suas obrigações contratuais, 

nos termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos artigos 333.º 

e 448.º do CCP. 

2. No caso previsto no número anterior, a CMC pode exigir ao prestador do serviço, uma pena pecuniária 

até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais do direito. 
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3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo prestador do serviço, prevista no número anterior, ser de montante inferior 

a 5 % do preço contratual. 

4. Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao prestador do serviço, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços e/ou dos prazos do fornecimento 

objeto do contrato a celebrar. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a duração 

da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento. 

6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

7. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela CMC não preclude o direito 

de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do prestador do serviço 

nos termos gerais do direito. 

8. A CMC, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do CCP. 

9. A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com a 

antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Cláusula 19ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa 

declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros 

de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 20ª - Força maior  
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1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração 

do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  

b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam;  

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 21ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 
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Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 22ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o presente 

contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 23ª - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  

Cláusula 24ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 25ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  

 

PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 26ª - Especificações técnicas 

O objeto do presente procedimento é a aquisição de equipamentos para cozinhas das escolas do Concelho 

de Cascais, até ao valor contratual máximo mencionado na cláusula 14ª deste caderno, em entregas 

parcelares conforme as necessidades em que a entrega inicial será dos equipamentos e nas quantidades 

mínimas a seguir identificadas e o valor remanescente será utilizado tendo em conta os preços unitários 

indicados e as quantidades que forem pedidas parcelarmente no período de 12 meses: 

Quant. 

Minima de 
encomenda 

Descrição 

8 

Armário frigorífico (temperatura positiva) com capacidade de 700 L 
Construção em aço inox com 1 porta com fecho magnético 
Dimensões (mm): 700 x 800 x 2050 
Temperatura: 0º C / +5º C 

Potência 400 W 

Tensão 230 V 
Pés reguláveis em altura 
Dotado interiormente de calhas para prateleiras com 3 prateleiras GN 2/1 
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4 
Armário frigorífico (temperatura positiva) com capacidade de 1.400 L 
Construção em aço inox com 2 portas com fecho magnético  
Dimensões (mm): 1400 x 800 x 2050 
Temperatura: 0º C / +5º C. Potência: 600 W - 230 V 
Pés reguláveis em altura 

Dotado interiormente de calhas para prateleiras com 3 prateleiras GN 2/1 

1 

Frigorífico doméstico com congelador com Capacidade bruta total: 193 L 
Capacidade net do frigorífico: 177 L Capacidade net do congelador: 16 L Porta 
reversível Capacidade de congelação: 2 Kg/24h Prateleiras em vidro Gaveta para 

frutos e vegetais. Classe energética: A+  

7 

MÁQUINA LAVAR LOUÇA INDUSTRIAL  
Cestos de 500x500 mm (incluir dois cestos para pratos, dois cestos lisos e um cesto 
para copos).  

Fabricado em aço inoxidável   
Temperatura de enxaguagem com termómetro. Dois ciclos:  90 segundos e 120 
segundos. 
Resistências em aço inoxidável, resistentes à corrosão e calcário.  
Pés ajustáveis em altura 
Distribuidor de abrilhantador peristáltico temporizado padrão. 
Dimensões (mm) 825x550x600 

1 

FORNO MISTO ELETRICO 20 GN 1/1 - INOX  

Carroçaria e câmara em aço inoxidável 
Temperatura regulável de 50º a 270º C 

Conveção com vapor 
Ventiladores com inversão de marcha 
Porta de vidro duplo 
A porta ao abrir deverá desligar, automaticamente, os ventiladores. 
Incluir uma grelha GN 1/1 
Potência total - 30 Kw 

1 

FORNO MISTO ELETRICO 10 GN 1/1 - INOX  
Carroçaria e câmara em aço inoxidável 
Temperatura regulável de 50º a 270º C 

Conveção com vapor 
Ventiladores com inversão de marcha 
Porta de vidro duplo 
A porta ao abrir deverá desligar, automaticamente, os ventiladores. 

Incluir uma grelha GN 1/1 
Potência total - 13,9 Kw 
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3 

FORNO MISTO ELETRICO 6 GN 1/1 - INOX  
Carroçaria e câmara em aço inoxidável 
Temperatura regulável de 50º a 270º C 
Conveção com vapor 
Ventiladores com inversão de marcha 
Porta de vidro duplo 

A porta ao abrir deverá desligar, automaticamente, os ventiladores. 
Incluir uma grelha GN 1/1 
Potência total - 7,9 Kw 

2 

DESCASCADORA BATATA 6-KG MONOFASICA  
Em inox ou alumínio altamente resistente 

Produção 120 a 150 Kg 
Com abrasivo lateral e prato resistente 
Painel de comandos 
Com filtro anti-espuma 
Dimensões aprox. (mm) 395x700x433 

1 
Base para Descascadora de batatas  
Em Inox com pés reguláveis 

1 

CORTADORA LEGUMES CL50 ROBOT COUPE OU EQUIVALENTE  

C/3 DISCOS DE CORTE INCLUIDOS   
Os discos pretendidos são para: picar/ralar; corte em cubos e corte em palitos 
(cenouras) 
Máquina monofásica com 2 velocidades  
Em aço inoxidável 
Produção por hora: 150 a 450 Kg 

Diâmetro do disco 205 mm 

2 

MÁQUINA LAVAR LOUÇA INOX INDUSTRIAL  
C/CAMPANULA E MESA DE ENTRADA E MESA DE SAIDA INCLUIDAS   
Cestos de 500x500 mm (incluir dois cestos para pratos, dois cestos lisos e um cesto 

para copos).  
Fabricado em aço inoxidável   

Temperatura de enxaguagem com termómetro. Três ciclos: 60 segundos, 90 segundos 
e 180 segundos. 
 Resistências em aço inoxidável, resistentes à corrosão e calcário.  
Adequada para instalações de linha ou de canto. 
Pés ajustáveis em altura 

Capacidade da cuba: 15 litros 
Distribuidor de abrilhantador peristáltico temporizado padrão. 

5 

Armário frigorifico temp. Negativa com capacidade de 700 L 
Construção em aço com 1 porta com fecho magnético  
Dimensões (mm): 700 x 800 x 2050 
Temperatura: -18º C / -202º C 
Potência 1000 W 

Pés reguláveis em altura.  

Dotado interiormente de calhas para prateleiras com 3 prateleiras GN 2/1 
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2 

ARCAS DE CONGELAÇÃO HORIZONTAL  
Capacidade Bruta total 625 Lts 
Nº de estrelas - 4 ou superior 
Ventilador e termómetro 

1 

MARMITA CILINDRICA 100 lt  
 
Funcionamento a gás 
Cuba e tampa em aço inox 
Queimadores em aço inox, com chama otimizada 

Válvula de segurança, chama piloto, isqueiro e torneira de despejo com filtro amovível. 
Potência: 21 Kw  
Pés reguláveis em altura 

Dimensões aproximadas (mm): 800 x 900 x 850 
  

8 
ESTANTE P/ARRUMOS INOX 1200X450X2000MM Estante modular construída 

totalmente em aço inox AISI 304 Fornecida com quatro prateleiras lisas 

7 
CARRO INOX C/BANHO MARIA ELETRICO  
C/3 CUBAS INOX GN1/1 INCUIDAS com respetivas tampas 
Com 4 rodas 

12 

Carro de detritos 

Corpo de forma cilíndrica, assente em base rodada 

Construção integral em aço inox  
Tampa de acionamento por pedal 
Capac.: 50 L 
Dimensões (mm): diâmetro- 380 e Altura - 620  

30 
Insetocolador de parede ou pendurar no teto Com lâmpadas fluorescentes com 
pelicula adesivaCom 5 recargas de pelicula e duas lâmpadas extras 

6 

Carro inox 
2 prateleiras (base com 1 prateleira) 
4 Rodas pivotantes sendo 2 com travão 

Batentes de proteção 
Construção integral em aço inox, sem qualquer componente em madeira ou derivados 

Dimensões aproximadas (mm): 700 x500 x 940 

1 

Fogão com 6 queimadores e forno GN 2/1 
Funcionamento a Gás 
Pés reguláveis em altura 
Construção integral em aço inox com bocas, grelhas e chaminé em ferro fundido 
Estabilizador de chama  
Potência: 42,7 Kw 
Dimensões (mm): 1350 x 900 x 900 
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3 

Turbo-triturador de sopas 
 
Pega em forma que permita uma boa preensão do aparelho e trabalho sem fadiga 
Braço triturador de 500 a 550 mm de comprimento 

Tubo e lâmina em aço inox 
Grelhas de ventilação na parte superior para assegurar uma vedação na parte inferior 
do bloco do motor 
Lâmina desmontável por meio de ferramenta fornecida com o aparelho 
Pá e lâmina de corte totalmente desmontáveis 
Velocidade: 9,000 rpm 
Potência: 750 W - 230 V 

3 

Turbo-triturador de sopas 

 
Pega em forma que permita uma boa preensão do aparelho e trabalho sem fadiga 
Braço triturador de 350 a 400 mm de comprimento 
Tubo e lâmina em aço inox 
Grelhas de ventilação na parte superior para assegurar uma vedação na parte inferior 
do bloco do motor 

Lâmina desmontável por meio de ferramenta fornecida com o aparelho 
Pá e lâmina de corte totalmente desmontáveis 
Velocidade: 9,000 rpm 

1 

Abre-latas industrial de bancada 
Modelo Sammic EZ40 ou Equivalente 
Dimensões: 110x250x800 mm 
Lâminas com tratamento antibacteriano 

1 

Lava-mãos 
Em inox com pedal misturador para duas águas 
Bico cromado com resguardo de parede 
4 pés de apoio 

 


